
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2175317 - PE (2024/0381967-9)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ARTUR AMORIM WIEDEMANN
ADVOGADOS : THIAGO BARBOSA VASCONCELOS DE ALENCAR -

PE029645
IGOR FELIPE TORRES FERREIRA - PE051167

AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. MULTA. TRANSFERÊNCIA
DE REGISTROS CADASTRAIS. OBRIGAÇÃO DO ADQUIRENTE.
PRAZO DE SESSENTA DIAS NÃO OBSERVADO. EXEGESE DO § 4º
DO ART. 3º DO DECRETO-LEI N. 2.398/1987 (INCLUÍDO PELA LEI N.
9.636, DE 1998). OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA AUTÔNOMA. MULTA
MORATÓRIA. CABIMENTO. ERR O DE PREMISSA. INEXISTÊNCIA.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que a obrigação
imputada ao adquirente para requerer ao órgão local da SPU, no prazo
máximo de sessenta dias, que providencie a transferência dos registros
cadastrais para o seu nome, não possui como fato gerador o pagamento do
laudêmio. Em verdade, a multa decorre, como expressamente prevê o texto
legal, da não observância de uma formalidade, o que revela o caráter
autônomo da obrigação acessória em relação à principal (AgInt no REsp n.
2.134.479/AL, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de .).30/9/2024 3/10/2024
2. A orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça que

"a obrigação acessória possui caráter autônomo em relação à principal, pois
mesmo não existindo obrigação principal a ser adimplida, pode haver
obrigação acessória a ser cumprida, no interesse da arrecadação ou da
fiscalização de tributos" (EDcl no REsp n. 1.384.832/RN, relator Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe ), concepção24/3/2014
perfeitamente aplicável à multa administrativa em tela.

3. Nos termos da redação do art. 3º, §§1º e 2º, inciso I, do Decreto n.
2.398/1987, o registro do imóvel no RGI somente pode ser autorizado com a
emissão, pela SPU, da Certidão de Autorização para Transferência – CAT,
pelo que se pode deduzir que o termo inicial do prazo de 60 (sessenta) dias da
averbação da transferência tem início com a data da celebração da
transmissão entre os particulares (AgInt no AREsp n. 2.255.761/RJ, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 12/6/2023

.).15/6/2023
4. No caso, o termo inicial para o adquirente de imóvel afetado como

terreno de marinha requerer ao órgão local da SPU a transferência dos
registros cadastrais para o seu nome foi a data da carta de adjudicação
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expedida pela 13ª Vara Cível de Recife que, conforme destacado no acórdão
do Tribunal de origem, foi lavrado em  e levado a registro em 18/08/2020

, sendo que o requerimento para transferência do imóvel perante a25/03/2021
SPU somente se deu em , tendo ultrapassado o prazo de 6027/05/2021
(sessenta) dias previsto no Decreto n. 2.398/1987.

5. Rever as premissas fáticas estabelecidas pelo Tribunal Regional
Federal da 5ª Região demandaria o reexame do conjunto fático-probatório
dos autos, o que é obstado pela Súmula n. 7/STJ, de forma que o estabelecido
no acórdão recorrido deve ser encarado como fato incontroverso.

6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .30 de maio de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2175317 - PE (2024/0381967-9)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ARTUR AMORIM WIEDEMANN
ADVOGADOS : THIAGO BARBOSA VASCONCELOS DE ALENCAR -

PE029645
IGOR FELIPE TORRES FERREIRA - PE051167

AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. MULTA. TRANSFERÊNCIA
DE REGISTROS CADASTRAIS. OBRIGAÇÃO DO ADQUIRENTE.
PRAZO DE SESSENTA DIAS NÃO OBSERVADO. EXEGESE DO § 4º
DO ART. 3º DO DECRETO-LEI N. 2.398/1987 (INCLUÍDO PELA LEI N.
9.636, DE 1998). OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA AUTÔNOMA. MULTA
MORATÓRIA. CABIMENTO. ERR O DE PREMISSA. INEXISTÊNCIA.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que a obrigação
imputada ao adquirente para requerer ao órgão local da SPU, no prazo
máximo de sessenta dias, que providencie a transferência dos registros
cadastrais para o seu nome, não possui como fato gerador o pagamento do
laudêmio. Em verdade, a multa decorre, como expressamente prevê o texto
legal, da não observância de uma formalidade, o que revela o caráter
autônomo da obrigação acessória em relação à principal (AgInt no REsp n.
2.134.479/AL, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de .).30/9/2024 3/10/2024
2. A orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça que

"a obrigação acessória possui caráter autônomo em relação à principal, pois
mesmo não existindo obrigação principal a ser adimplida, pode haver
obrigação acessória a ser cumprida, no interesse da arrecadação ou da
fiscalização de tributos" (EDcl no REsp n. 1.384.832/RN, relator Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe ), concepção24/3/2014
perfeitamente aplicável à multa administrativa em tela.

3. Nos termos da redação do art. 3º, §§1º e 2º, inciso I, do Decreto n.
2.398/1987, o registro do imóvel no RGI somente pode ser autorizado com a
emissão, pela SPU, da Certidão de Autorização para Transferência – CAT,
pelo que se pode deduzir que o termo inicial do prazo de 60 (sessenta) dias da
averbação da transferência tem início com a data da celebração da
transmissão entre os particulares (AgInt no AREsp n. 2.255.761/RJ, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 12/6/2023

.).15/6/2023
4. No caso, o termo inicial para o adquirente de imóvel afetado como

terreno de marinha requerer ao órgão local da SPU a transferência dos
registros cadastrais para o seu nome foi a data da carta de adjudicação
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expedida pela 13ª Vara Cível de Recife que, conforme destacado no acórdão
do Tribunal de origem, foi lavrado em  e levado a registro em 18/08/2020

, sendo que o requerimento para transferência do imóvel perante a25/03/2021
SPU somente se deu em , tendo ultrapassado o prazo de 6027/05/2021
(sessenta) dias previsto no Decreto n. 2.398/1987.

5. Rever as premissas fáticas estabelecidas pelo Tribunal Regional
Federal da 5ª Região demandaria o reexame do conjunto fático-probatório
dos autos, o que é obstado pela Súmula n. 7/STJ, de forma que o estabelecido
no acórdão recorrido deve ser encarado como fato incontroverso.

6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno contra a decisão de minha relatoria, no Recurso
Especial n. 2175317 - PE (2024/0381967-9).

A decisão negou provimento ao recurso especial interposto por Artur Amorim
Wiedemann, fundamentando-se na interpretação do § 4º do art. 3º do Decreto-Lei n.
2.398/1987, que estabelece a obrigação do adquirente de comunicar a transferência dos
registros cadastrais à SPU no prazo de sessenta dias, contados da celebração da
transmissão entre os particulares, e não do registro no cartório competente. A decisão
destacou que a multa decorre da não observância de uma formalidade, sendo uma
obrigação acessória autônoma. (fls. 431-436)

Foram opostos embargos de declaração (fls. 441-446), os quais foram
rejeitados (fls. 454-457).

Nas razões do presente recurso, Artur Amorim Wiedemann alega negativa de
prestação jurisdicional, afirmando que a decisão monocrática não apreciou o erro de
premissa fática apontado nos embargos de declaração. Nesse ponto, sustenta que o erro
de fato compromete a validade da decisão e requer a anulação da decisão agravada, com
o rejulgamento dos embargos de declaração para correção do erro de fato (fls. 463-467).

A parte agravada, União, apresentou impugnação ao agravo interno, alegando
que a decisão monocrática cumpriu sua função integrativa, respondendo a todas as
questões suscitadas. A União defende que os embargos de declaração não se prestam à
reabertura de discussões de mérito já decididas e que a alegação de erro material não se
confunde com divergência quanto à interpretação jurídica dos fatos. A União requer o
não conhecimento ou desprovimento do agravo interno, mantendo-se a decisão agravada.
(fls. 475-477)

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não
merece provimento.
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Como destaco na decisão agravada, é entendimento consolidado deste
Superior Tribunal de Justiça que a obrigação imputada ao adquirente para requerer ao
órgão local da SPU, no prazo máximo de sessenta dias, que providencie a transferência
dos registros cadastrais para o seu nome, não possui como fato gerador o pagamento do
laudêmio. Em verdade, a multa decorre, como expressamente prevê o texto legal, da não
observância de uma formalidade, o que revela o caráter autônomo da obrigação acessória
em relação à principal.

Nesse contexto, convém ressaltar a orientação jurisprudencial deste Superior
Tribunal de Justiça que "a obrigação acessória possui caráter autônomo em relação à
principal, pois mesmo não existindo obrigação principal a ser adimplida, pode haver
obrigação acessória a ser cumprida, no interesse da arrecadação ou da fiscalização de
tributos" (EDcl no REsp n. 1.384.832/RN, relator Ministro Humberto Martins, Segunda
Turma, DJe ), concepção perfeitamente aplicável à multa administrativa em24/3/2014
tela.

Nessa linha de entendimento (sem destaque no original):
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

TERRENO DE MARINHA. TRANSFERÊNCIA NÃO ONEROSA DE IMÓVEL
SOB REGIME DE OCUPAÇÃO. OBRIGAÇÃO DO ADQUIRENTE DE
REQUERER À SPU A ALTERAÇÃO DOS REGISTROS CADASTRAIS. PRAZO
DE SESSENTA DIAS NÃO OBSERVADO. EXEGESE DO § 4º DO ART. 3º DO
DECRETO-LEI N. 2.398/1987 (INCLUÍDO PELA LEI N. 9.636, DE 1998).
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA AUTÔNOMA. MULTA MORATÓRIA.
CABIMENTO.

1. A orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal assevera que "a
obrigação acessória possui caráter autônomo em relação à principal, pois mesmo
não existindo obrigação principal a ser adimplida, pode haver obrigação acessória a
ser cumprida, no interesse da arrecadação ou da fiscalização de tributos" (EDcl no
REsp n. 1.384.832/RN, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 

).24/3/2014
2. De acordo com precedente desta Primeira Turma, "[d]a exegese do § 4º

do art. 3º do Decreto-Lei n. 2.398/87 (incluído pela Lei n. 9.636, de 1998),
depreende-se que a obrigação imputada ao adquirente, qual seja, a de 'requerer ao
órgão local da SPU, no prazo máximo de sessenta dias, que providencie a
transferência dos registros cadastrais para o seu nome', não possui como fato
gerador o pagamento do laudêmio. Em verdade, a multa decorre, como
expressamente prevê o texto legal, da não observância de uma formalidade, o que
revela o caráter autônomo da obrigação acessória em relação à principal" (REsp n.
1.400.057/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 

 , DJe de ).7/12/2021 10/12/2021
3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.134.479/AL, relator

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)30/9/2024 3/10/2024
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. TERRENO DE

MARINHA. TRANSFERÊNCIA DE IMÓVEL SOB REGIME DE OCUPAÇÃO.

Documento eletrônico VDA47515122 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 21/05/2025 15:26:24
Código de Controle do Documento: 0708f37d-9776-4351-a827-1c6baa08db13



OBRIGAÇÃO DO ADQUIRENTE DE REQUERER À SPU A ALTERAÇÃO
DOS REGISTROS CADASTRAIS. PRAZO DE SESSENTA DIAS NÃO
OBSERVADO. EXEGESE DO § 4º DO ART. 3º DO DECRETO-LEI N. 2.398/87
(INCLUÍDO PELA LEI N. 9.636, DE 1998). OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA
AUTÔNOMA. MULTA MORATÓRIA. CABIMENTO.

1. No caso concreto, ajuizou-se pretensão visando suspender a
exigibilidade do pagamento de multa por atraso na transferência de imóvel sob o
regime de ocupação, porque o laudêmio sobre o mesmo imóvel foi declarado
inexigível em sentença transitada em julgado.

2. Da exegese do § 4º do art. 3º do Decreto-Lei n. 2.398/87 (incluído pela
Lei n. 9.636, de 1998), depreende-se que a obrigação imputada ao adquirente, qual
seja, a de "requerer ao órgão local da SPU, no prazo máximo de sessenta dias, que
providencie a transferência dos registros cadastrais para o seu nome", não possui
como fato gerador o pagamento do laudêmio. Em verdade, a multa decorre, como
expressamente prevê o texto legal, da não observância de uma formalidade, o que
revela o caráter autônomo da obrigação acessória em relação à principal.

3. A orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal assevera que "a
obrigação acessória possui caráter autônomo em relação à principal, pois mesmo
não existindo obrigação principal a ser adimplida, pode haver obrigação acessória a
ser cumprida, no interesse da arrecadação ou da fiscalização de tributos" (EDcl no
REsp 1.384.832/RN, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, D Je 

), concepção perfeitamente aplicável à multa administrativa em tela.24/3/2014
4. Recurso especial provido para julgar improcedente a pretensão inicial.

(REsp n. 1.400.057/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado
em , DJe de .)7/12/2021 10/12/2021

 
Sem razão o recorrente ao entender que o prazo de 60 (sessenta) dias, para o

adquirente de imóvel afetado como terreno de marinha requerer ao órgão local da SPU a
transferência dos registros cadastrais para o seu nome, somente tem início com o registro
do imóvel no Cartório de Registro competente, pois, nos termos da redação do art. 3º,
§§1º e 2º, inciso I, do Decreto n. 2.398/1987, o registro do imóvel no RGI somente pode
ser autorizado com a emissão, pela SPU, da Certidão de Autorização para Transferência
– CAT, pelo que se pode deduzir que o termo inicial do prazo de 60 (sessenta) dias da
averbação da transferência tem início com a data da celebração da transmissão entre os
particulares.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE

SEGURANÇA. NULIDADE DE PENALIDADE. DARF. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. TRANSFERÊNCIA DOS
REGISTROS CADASTRAIS DO BEM IMÓVEL. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando a declaração
de nulidade da penalidade objeto do DARF decorrente da comunicação
intempestiva da transferência dos registros cadastrais do bem imóvel matriculado
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sob o n. 23.864, no 1º Ofício do Registro de Imóveis de Angra dos Reis - RJ, para o
nome do impetrante. Na sentença, concedeu-se a segurança. No Tribunal a quo, a
sentença foi reformada para denegar a segurança.

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do CPC/1973)
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e
art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de
forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, "o julgador não está
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão". A prescrição trazida pelo art.
489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Superior Tribunal
de Justiça, "sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de
infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida". [E Dcl no MS n. 21.315/DF,
relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região),
Primeira Seção, julgado em , D Je .] Repisa os mesmos8/6/2016 15/6/2016
argumentos já analisados na decisão recorrida.

IV - Com relação à apontada violação dos arts. 3º, § 4º, do Decreto n. 2.398
/1987, e arts. 1.245 e 1.246 do Código Civil, sem razão a recorrente, uma vez que,
segundo entendimento desta Corte Superior, a obrigação imputada ao adquirente
para requerer ao órgão local da SPU, no prazo máximo de 60 dias, que providencie a
transferência dos registros cadastrais para o seu nome, não possui como fato gerador
o pagamento do laudêmio. Em verdade, a multa decorre, como expressamente prevê
o texto legal, da não observância de uma formalidade, o que revela o caráter
autônomo da obrigação acessória em relação à principal.

V - Desse modo, a orientação jurisprudencial do STJ assevera que "a
obrigação acessória possui caráter autônomo em relação à principal, pois mesmo
não existindo obrigação principal a ser adimplida, pode haver obrigação acessória a
ser cumprida, no interesse da arrecadação ou da fiscalização de tributos" (E Dcl no
R Esp n. 1.384.832/RN, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, D Je 

), concepção perfeitamente aplicável à multa administrativa em tela.24/3/2014
Nesse sentido: R Esp n. 1.400.057/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , D Je de ; AgRg no R Esp n. 1.339.8807/12/2021 10/12/2021
/PE, relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em , D Je de 27/11/2012

.6/12/2012
VI - Ademais, ainda sem razão a recorrente ao entender que o prazo de 60

dias, para o adquirente de imóvel afetado como terreno de marinha requerer ao
órgão local da SPU a transferência dos registros cadastrais para o seu nome,
somente tem início com o registro do imóvel no Cartório de Registro competente,
porquanto, nos termos da redação do art. 3º, §§ 1º e 2º, I, do Decreto n. 2.398/1987,
o registro do imóvel no RGI somente pode ser autorizado com a emissão, pela SPU,
da Certidão de Autorização para Transferência - CAT, pelo que se pode deduzir que
o termo inicial do prazo de 60 da averbação da transferência tem início com a data
da celebração da transmissão entre os particulares.

VII - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.255.761/RJ, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 12/6/2023

, sem grifos no original).15/6/2023
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No caso, o termo inicial para o adquirente de imóvel afetado como terreno de
marinha requerer ao órgão local da SPU a transferência dos registros cadastrais para o
seu nome foi a data da carta de adjudicação expedida pela 13ª Vara Cível de Recife que,
conforme destacado no acórdão do Tribunal de origem, foi lavrado em 18/08/2020 e
levado a registro em , sendo que o requerimento para transferência do imóvel25/03/2021
perante a SPU somente se deu em , tendo ultrapassado o prazo de 6027/05/2021
(sessenta) dias previsto no Decreto n. 2.398/1987.

Nesse ponto, importante transcrever o acórdão do da Corte (fl. 328), a quo in
(sem destaque no original):litteris 

 
APELAÇÃO. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.

SPU. TERRENO DE MARINHA. REGIME DE OCUPAÇÃO. COMUNICAÇÃO
DA TRANSFERÊNCIA ONEROSA À SPU. TERMO INICIAL. DATA DA
CELEBRAÇÃO DA TRANSMISSÃO FIRMADA ENTRE OS PARTICULARES.
ATRASO CONFIGURADO. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE.
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Cuida-se de apelação interposta em face de sentença que, em sede de
mandado de segurança, denegou a segurança e extinguiu o feito com resolução de
mérito, com respaldo no art. 487, I, do CPC, que objetivava a anulação de multa
administrativa em desfavor do impetrante ou, eventualmente, sua limitação.

2. Na origem, cuida-se de mandado de segurança impetrado por particular
em face de ato coator do Superintendente da Superintendência do Patrimônio da
União de Pernambuco, objetivando, em síntese, anulação de multa administrativa
ou, eventualmente, a limitação do seu valor.

3. O cerne da controvérsia se cinge em analisar o termo inicial para
aplicação de multa por atraso na comunicação à SPU de transferência da titularidade
de imóvel situado em terreno de marinha.

4. Como bem frisou a sentença apelada, o imóvel em tela "está cadastrado
no SIAPA em regime de OCUPAÇÃO, sendo o título aquisitivo (carta
de adjudicação expedida pela 13ª Vara Cível de Recife) lavrado em ,18/08/2020
levado a registro em  e, apenas em , apresentado25/03/2021 27/05/2021
requerimento para transferência do imóvel de RIP 2531.0008708-06 perante a SPU,
de modo que, ultrapassado o lapso temporal de 60 (sessenta) dias concedido pelos
atos normativos que regulam o tema, revela-se escorreita a aplicação da multa em
questão".

5. O Decreto-Lei nº 2.398/87 estabelece em seu art. 3º, §4º e 5º, a
obrigação do adquirente comunicar a transferência dos registros cadastrais do
domínio útil e da inscrição de ocupação do terreno imobiliário para o seu nome ao
órgão local da SPU em até 60 dias da conclusão da transmissão. Regulamentando o
indigitado diploma normativo, a Instrução Normativa nº 01/18 da SPU, que dispõe
sobre as orientações para transferência de titularidade de imóveis da União em
regime de aforamento ou de ocupação, prevê em seu art. 4º, inciso I, que o
adquirente deve requerer a transferência de titularidade do imóvel no cadastro da
Secretaria do Patrimônio da União, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data
em que foi lavrado o título aquisitivo, no caso de ocupação (inciso I), e da data em
que foi efetivado o registro da transferência na matrícula do imóvel, no caso de foro
(inciso II). Assim, é possível concluir que o termo inicial para o início do prazo de
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comunicação à SPU da transferência de titularidade de imóvel sob regime de
ocupação é a data da celebração da transmissão firmada entre os particulares a qual,
no caso concreto, é a data da carta de adjudicação compulsória expedida pelo juízo
estadual. Precedente do STJ (AgInt no AR Esp n. 2.255.761/RJ, relator Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , D Je de ).12/6/2023 15/6/2023

6. Apelação desprovida.
 

Rever as premissas fáticas estabelecidas pelo Tribunal Regional Federal da 5ª
Região demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é obstado
pela Súmula n. 7/STJ, de forma que o estabelecido no acórdão recorrido deve ser
encarado como fato incontroverso.

Por fim, destaco que não houve qualquer erro de premissa quando do
julgamento do recurso especial, de forma monocrática, tendo havido a exata
compreensão da demanda e a decisão se baseado na realidade processual existente nos
autos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.175.317 / PE
Número Registro: 2024/0381967-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08230374120214058300

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARTUR AMORIM WIEDEMANN
ADVOGADOS : THIAGO BARBOSA VASCONCELOS DE ALENCAR - PE029645

IGOR FELIPE TORRES FERREIRA - PE051167
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E 
DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARTUR AMORIM WIEDEMANN
ADVOGADOS : THIAGO BARBOSA VASCONCELOS DE ALENCAR - PE029645

IGOR FELIPE TORRES FERREIRA - PE051167
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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